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ACTA N.º 37/XI/1.ª 

 

Aos vinte e seis dias do mês de Maio de dois mil e dez, pelas dez horas e dez minutos, reuniu, 

na Sala 2 do Palácio de São Bento, em Lisboa, a Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, com a seguinte ordem de trabalhos: 

1. Distribuição de iniciativas legislativas; 
2. Distribuição de iniciativas europeias; 
3. Admissão e distribuição de petições; 
4. Apreciação e votação do parecer sobre: 

- Projecto de Lei n.º 225/XI/1ª. (BE) - "Primeira alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de 
Maio, que adopta medidas de protecção das uniões de facto"; 
- Projecto de Lei n.º 253/XI/1ª. (PCP) - "Reforça o regime de protecção das uniões de 
facto"; 
- Projecto de Lei n.º 280/XI/1ª. (PS) - "Primeira alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de 
Maio, que adopta medidas de protecção das Uniões de Facto" 
Relator - Deputado Filipe Lobo d' Ávila (CDS-PP); 

5. Apreciação e votação do parecer sobre: 
- Projecto de Lei n.º 212/XI/1ª. (CDS-PP) - "Altera o Código de Execução de Penas e 
Medidas Privativas da Liberdade (Lei n.º 115/2009, de 12 de Outubro) "; 
- Projecto de Lei n.º 251/XI/1ª. (BE) - "Alteração ao Código de Execução das Penas e 
Medidas Privativas da Liberdade, aprovado pela Lei n. º 115/2009, de 12 de 
Outubro"; 
- Projecto de Lei n.º 268XI/1ª. (PCP) - "Primeira Alteração ao Código de Execução das 
Penas e Medidas Privativas da Liberdade, (aprovado pela Lei n. º 115/2009, de 12 de 
Outubro) "; 
- Projecto de Lei n.º 277/XI/1ª. (PSD) - "Altera o Código Penal, em matéria de crime 
continuado e liberdade condicional, e o Código de Execução das Penas e medidas 
privativas da liberdade, em matéria de regime aberto no exterior e licenças de saída 
jurisdicionais"; 
- e do parecer sobre a petição n.º 62/XI/1ª que "Solicitam a alteração dos artigos do 
Código de Execução de Penas que permitem a saída das prisões de condenados por 
crimes violentos"; 
Relator - Deputado Fernando Negrão (PSD); 

6. Apreciação e votação do parecer sobre: 
- Proposta de Lei n.º 22/XI/1ª. (GOV) - "Regula a utilização de meios técnicos de 
controlo à distância (Vigilância Electrónica) e revoga a Lei n.º 122/99, de 20 de 
Agosto, que regula a vigilância electrónica prevista no artigo 201.º do Código de 
Processo Penal" 

- Projecto de Lei n.º 275/XI/1ª. (PSD) - "Alterações ao Código de Processo Penal" 
Relator - Deputado Carlos Peixoto (PSD); 

7. Apreciação e votação do parecer sobre a Proposta de lei n.º 13/XI/1ª. (ALRAA) - 
"Atribuição de subsídio de insularidade aos elementos das forças de segurança 
colocados na Região Autónoma dos Açores" 
Relator: Deputado Ricardo Rodrigues (PS); 

8. Outros assuntos. 
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Estavam presentes os Senhores Deputados constantes da folha de presenças em anexo. 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Osvaldo de Castro (PS), 

foram distribuídas as seguintes iniciativas legislativas e designados relatores: 

- Projecto de Lei nº 268/X/1ª (PCP) - “Primeira alteração ao Código de execução das 

penas e medidas privativas da liberdade (Aprovada pela Lei n.º 115/2009, de 12 de 

Outubro) ” – Relator: Senhor Deputado Fernando Negrão (PSD); 

- Projecto de Lei nº 275/X/1ª (PSD) – “Alterações ao Código de Processo Penal” – 

Relator: Senhor Deputado Carlos Peixoto (PSD); 

- Projecto de Lei nº 276/X/1ª (PSD) – “Altera o período de férias judiciais e revoga o 

Decreto-Lei n.º 35/2010, de 15 de Abril “ – Relator: Senhor Deputado Filipe Neto 

Brandão (PS); 

 - Projecto de Lei nº 280/X/1ª (PS) – “Primeira alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, 

que adopta medidas de protecção das Uniões de Facto “ – Relator: Senhor Deputado 

Filipe Lobo d’Ávila (CDS/PP); 

- Projecto de Lei nº 281/X/1ª (CDS/PP) – “Alteração à Lei n.º 1/2005, de 10 de Janeiro, 

estabelecendo a possibilidade de as imagens obtidas por videovigilância serem usados 

como meio de prova” - Relator: Senhora Deputada Isabel Oneto (PS); 

 

O Senhor Deputado António Filipe (PCP) informou que a discussão do Projecto de Resolução 

n.º 143/XI/1ª (PCP) seria efectuada na Comissão. 

Foi aprovada por unanimidade, sem a presença do PEV, a Nota de Admissibilidade referente à 

Petição n.º 63/XI – “Solicita a alteração à tabela IV a que se refere o artigo 17.º do Decreto-Lei 

n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro (Regulamento das Custas Processuais) ”- da iniciativa de Carlos 

Alberto da Nazaré Caseiro. Foi designado relator o Senhor Deputado Carlos Peixoto (PSD). 

Seguidamente, o Senhor Deputado Filipe Lobo d’Ávila (CDS/PP) apresentou o parecer relativo 

aos Projectos de Lei n.ºs 225/XI/1ª (BE) - "Primeira alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, 

que adopta medidas de protecção às uniões de facto”, 253/XI/1ª (PCP) – “Reforça o regime de 

protecção das uniões de facto” e 280/X/1ª (PS) – “Primeira alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de 

Maio, que adopta medidas de protecção das uniões de facto“. 
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Submetido a votação, nas partes I e III, foi aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do PEV. 

O Senhor Deputado Fernando Negrão (PSD) apresentou então o parecer relativo aos Projectos 

de Lei n.º 212/XI/1ª. (CDS-PP) - "Altera o Código de Execução de Penas e Medidas Privativas da 

Liberdade (Lei n.º 115/2009, de 12 de Outubro) ", 251/XI/1ª. (BE) - "Alteração ao Código de 

Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade, aprovado pela Lei n. º 115/2009, de 12 

de Outubro", 268XI/1ª. (PCP) - "Primeira Alteração ao Código de Execução das Penas e 

Medidas Privativas da Liberdade, (aprovado pela Lei n. º 115/2009, de 12 de Outubro) " e 

277/XI/1ª. (PSD) - "Altera o Código Penal, em matéria de crime continuado e liberdade 

condicional, e o Código de Execução das Penas e medidas privativas da liberdade, em matéria 

de regime aberto no exterior e licenças de saída jurisdicionais". 

Submetido a votação, nas partes I e III, foi aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do PEV. 

 

Apresentou ainda o Senhor Deputado Fernando Negrão (PSD) o Relatório Final referente à 

Petição n.º 62/XI – “Solicitam a alteração dos artigos do Código de Execução de Penas que 

permitem a saída das prisões de condenados por crimes violentos”- da iniciativa de Nuno 

Miguel Miranda de Magalhães, e subscrita por 11 258 cidadãos. 

Submetido a votação, foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

O Senhor Deputado Carlos Peixoto (PSD) apresentou o parecer relativo ao Projecto de Lei n.º 

275/XI/1ª. (PSD) - "Alterações ao Código de Processo Penal". 

Submetido a votação, foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

 

O Senhor Deputado Carlos Peixoto (PSD) apresentou ainda o parecer relativo à Proposta de Lei 

n.º 22/XI/1ª. (GOV) - "Regula a utilização de meios técnicos de controlo à distância (Vigilância 

Electrónica) e revoga a Lei n.º 122/99, de 20 de Agosto, que regula a vigilância electrónica 

prevista no artigo 201.º do Código de Processo Penal". 

Submetido a votação, foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 
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O Senhor Deputado António Gameiro (PS) apresentou o parecer relativo à Proposta de lei n.º 

13/XI/1ª. (ALRAA) - "Atribuição de subsídio de insularidade aos elementos das forças de 

segurança colocados na Região Autónoma dos Açores" 

Submetido a votação, foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do PEV. 

 

O Senhor Presidente comunicou que o Grupo Parlamentar do PSD indicou outro seu 

representante para vice-presidente da Comissão – o Senhor Deputado António Montalvão 

Machado (PSD) -, que foi eleito por unanimidade, sem a presença do PEV. 

 

O Senhor Deputado António Filipe (PCP) apresentou o requerimento para uma reunião com o 

Senhor Ministro da Administração Interna para apreciação de questões relacionadas com a 

publicação do quadro de pessoal da GNR, no qual se verifica uma redução do número de 

efectivos da GNR, sendo que esta se deve a uma substancial redução do número de cabos e 

guardas, ao mesmo tempo que aumenta o número de coronéis e tenentes-coronéis, bem 

como o da promoção de mais de duzentos oficiais da PSP, enquanto se verifica, desde há cinco 

anos, o protelamento das promoções de 80% dos efectivos desta força de segurança.  

Submetido a votação, foi requerimento aprovado por unanimidade, sem a presença do PEV, 

ficando o Senhor Presidente de tentar agendar a audição. 

 

Nada mais haver a tratar, foi a reunião encerrada às onze horas e quarenta minutos, dela se 

tendo lavrado a presente acta, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

 

 (Osvaldo de Castro) 

Nota: Aprovada em 02-06-2010 
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Folha de Presenças 
 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 António Filipe 

 António Gameiro 

 António Montalvão Machado 

 Carlos Peixoto 

 Fernando Negrão 

 Filipe Lobo D' Ávila 

 Filipe Neto Brandão 

 Francisca Almeida 

 Helena Pinto 

 Hugo Velosa 

 Luís Pita Ameixa 

 Maria do Rosário Carneiro 

 Maria Manuela Augusto 

 Miguel Vale Almeida 

 Nuno Magalhães 

 Osvaldo de Castro 

 Ricardo Rodrigues 

 Teresa Morais 

 Marques Júnior 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Celeste Correia 

 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Isabel Oneto 

 Jorge Bacelar Gouveia 

 José Luís Ferreira 

 Luís Montenegro 

 

 
 


